
IV CONGRESO NACIONAL DE DERECHO  

PONENCIA PARA LA   

TEMA: Necesidad de u n i f i c a r las expresiones legales acerca de l a 

noción de c o n t r o l , en materia de sociedades y concursos. 

Por e l   MIQUEL. 

El  i n c .  de l a ley 19.551, reformada por ley 

22.917, prescribe que cuando dos o más personas formen grupos eco­

nómicos, aún manifestados por relaciones  c o n t r o l , pero s i n las 

características p r e v i s t a s en e l   l a quiebra de una de 

el l a s no se extiende a las  

El  es de relevante importancia, sobre  en l o re 

ferente a l a extensión automática de l a quiebra de l a controlada a 

la c o n t r o l a n t e . Tal cuestión dio  a encontradas posiciones doc 

trinarías en nuestro medio (recuérdese l a polémica generada con re 

lación a l a r t . 168 d e l anteproyecto de  de Concursos mercanti­

les y las opiniones v e r t i d a s entre otros por Odriozola C, "La Ex­

tensión de l a quiebra y l a sociedad c o n t r o l a n t e " , Rev. d e l Cole­

gio de Abogados de La Plata,   23).-

La gestión de l a comisión reformadora no quedó reducida 

a l a mera inclusión d e l a r t . 165 i n c .  en l o concerniente a es­

ta materia.   con las reglas r e l a t i v a s a l a exten­

 de  a quiebra, incluyendo una hipótesis expresa para determi­

nar cuándo l a extensión de l a quiebra de l a controlada genera l a / 

quiebra de l a c o n t r o l a n t e . De este modo e l l e g i s l a d o r de 1983 // 

dispuso que l a quiebra se extiende: 2) a toda persona c o n t r o l a n t e 

de l a sociedad f a l l i d a , cuando ha desviado indebidamente e l interés 

s o c i a l de l a controlada, sometiéndola a una dirección u n i f i c a d a en 

interés de l a  o del grupo económico d e l que forma par­

t e . A los f i n e s de esta sección -agrega e l a r t . 165 L.C. en su / 

actual redacción- se entiende por persona  que 

en forma d i r e c t a o por intermedio de una sociedad a su vez contro­

lada, posee participación, por cualquier t i t u l o , que otorgue los / 

votos necesarios para formar l a voluntad s o c i a l ; b) Cada una de las 

personas que, actuando  poseen  en l a / 

 indicada en a l párrafo a) precedente y sean responsa 

ble de l a conducta descripta en e l primer párrafo de este i n c i s o " . 

La Comisión reformadora no ha hecho sino receptar l a o p i ­

nión prevaleciente en e l derecho comparado, que, se m a n i f i e s t a  l a 

 de declar a r  sociedades agrupadas l a s o l i d a r i d a d / 
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/ / / 
por e l p a s i v o . C o n s t i t u y e un   t a l c r i t e r i o  p r o y e c t o 

 s o c i e d a d anónima   p r o y e c t o Cousté-y e l p r o y e c t o Fon­

t a n a r r o s a para N i c a r a g u a , que consagran l a r e s p o n s a b i l i d a d de l a / 

c o n t r o l a n t e (véase B e r g e l , S, "La Extensión de p u i e b r a en l a  

 a l a Ley de Concursos, L.L.  pág. 1110).-

Por su p a r t e l a comisión r e f o r m a d o r a de l a l e y 19.550 con 

  c o m p l e t a r l a noción de   con normas 

r e l a t i v a s a l " c o n t r o l e x t e r n o " que habla s i d o o m i t i d o en e l t e x t o 
.     • 

 por e l   de 1972. De e s t e  1   r e f o r -

 de l a l e y 22.903  l o s méritos de l a Ley 19.550 

 I||<  
en cuanto significó un a d e l a n t o s u s t a n c i a l en   regulación 

 

d e l arduo problema de l a s sociedades  advirtió que l a 
     

norma c o n t e n i d a en e l a r t . 33 presentaba dos problemas que se ha -
c ' n n e c e s a r i o s o l u c i o n a r . E l p r i m e r o de e l l o s c o n s t i t u i d o  l a 

  

 " l e r e n d a a l a p r e v a l e n c i a para formar l a v o l u n t a d s o c i a l , s i n / 

 en qué  de r e u n i o n e s o asambleas.  t a l s e n t i d o sé 

 c o n v e n i e n t e d e j a r e s t a b l e c i d o  que l a p r e -

v.  a    que se al c a n c e en l a s r e u n i o n e s  o 

  o r d i n a r i a s ,   de que éstas son de o b l i g a t o -

  celebración y, p o r   que hacen a l a marcha normal  / 

 s o c i e d a d . D i j o también e l l e g i s l a d o r de 1983 que l a o t r a cues-

 '  que j u s t i f i c a b a una  se o r i g i n a b a  que l a l e y 19.550 

  l a noción de c o n t r o l a l " c o n t r o l jurídico"  " i n t e r n o " , 

r d e c i r ,  d e r i v a d o de l a t i t u l a r i d a d de p a r t e s de interés, cuotas 

c   es . 

Por ésa razón,  l a e x i s t e n c i a de s e c t o r e s de / 

 inión que p r o p i c i a r o n extender l a noción de c o n t r o l a  de 

u   l a t a de. esta  consideró a p r o p i a d o , 

a    v i g e n c i a de l a l e y y habida c u e n t a de l o sucedido 

e  que contenían pautas s i m i l a r e s a l a s n u e s t r a s , i n 

    noción de  e x t e r n o " o "económico" 

  forma en que l o con c r e t a e l i n c .  d e l nuevo  d e l a r t . 

 . -

De este   a r t . 33 de l a Ley de Sociedades luego de 

r e f o r m a por l e y 22 .903    c o n s i d e r a n sociedades con­

 aquéllas en que o t r a  i  en forma d i r e c t a o por i n -

i  de o t r a s o c i e d a d a sn    Posea p a r t i c i p a -

 ,  c u a l q u i e r   que ol   v o t o s n e c e s a r i o s para V / / / 
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formar l a voluntad s o c i a l en las reuniones sociales o asambleas or 

di n a r i a s ; 2) Ejerza una i n f l u e n c i a dominante como consecuencia de/ 

acciones, cuotas o partes de. interés poseídas, o por los especiales 

vínculos existentes entre las sociedades..." 

A l  concepto de c o n t r o l , l a ley 22.917 que / 

fue elaborada c a s i  con la ley 22.903, aún cuando se 

sancionó poco tiempo después, ignoró por completo las reformas que 

se hablan dispuesto en materia s o c i e t a r i a , generándose una d i c o t o ­

mía l e g i s l a t i v a que no sólo genera  i n t e r p r e t a t i v a s , s i ­

no que constituye un f a c t o r de c o n f l i c t o de leyes que debe ser sub­

sanado en  forma más inmediata  r e s u l t e  

La cuestión es grave s i se advierte que en este aspecto/ 

 leyes de Quiebras y de  son  complemen­

t a r i a s y que l a determinación de l a noción de c o n t r o l t i e n e una // 

v i r t u a l i d a d  que concierne exclusivamente a l a necesidad 

de hacer e f e c t i v a l a responsabilidad p a t r i m o n i a l de l a co n t r o l a n t e 

por e l pasivo de l a controlada, cuando se haya producido e l desvio 

indebido del interés  de esta última (sobre e l tema pueden / 

consultarse Santillán J.M, "Las Sociedades Controladas y l a Refor­

ma de l a ley 22.903", en R.D.C.O.   y Salvador Ber­

 ,  

La interpretación l a t a de las normas r e l a t i v a s i n t r o d u c i 

das  l e y 22.917 para considerar i n c l u i d a en l a fórmula l e ­

gal  hipótesis de " c o n t r o l externo" es imposible.  l o  

e l A r t . 165 Inc.  La a l t e r n a t i v a de deducir acciones e s p e c i f i 

cas de responsabilidad ( a r t . 54 de l a Ley de  no es so­

lución en e l mundo empresario a c t u a l que requiere respuestas inme­

diatas en materia de responsabilidad p a t r i m o n i a l . Es menester, en 

consecuencia, modificar l a ley 19.551 nuevamente, para establecer 

soluciones uniformes con las que se establecen en l a materia   

a r t . 33 de l a l e y 19.550, luego de l a reforma i n t r o d u c i d a por ley 

22.903.-

Si por " c o n t r o l " se entiende e l poder e f e c t i v o de d i r e c ­

ción de los negocios s o c i a l e s , según  concepto expresado por / 

Claude  ("Le pouvoir de  de l a société par 

acción", París, 1962, pág.,.150), de t a l modo que c o n t r o l a r una / 

 s i g n i f i c a tener e l manejo de los bienes sociales, e l dere 

cho a disponer de e l l o s  un auténtico p r o p i e t a r i o , a l a manera 

de  de l a a c t i v i d a d económica de  empresa s o c i a l , mediando 

desvio indebido dol  s o c i a l , r e s u l t a indudable gue l a perso 

/// 
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 s o c i e t a r i a ha sido u t i l i z a d a por l a  con 

una f i n a l i d a d extraña a l a p r e v i s t a por e l orden jurídico a l con­

f e r i r l e dicho medio instrumental para e l e j e r c i c i o de una a c t i v i ­

dad  Adoptado e l c r i t e r i o de extender l a quiebra de l a 

controlada a l a c o n t r o l a n t e en caso de  indebido del interés 

social-, las reformas introducidas por l a l e y 22.903 en materia so­

c i e t a r i a r e v i s t e n  importancia en e l régimen f a l e n c i a l . 

La reforma del  d e l a r t . 33 Ley de Sociedades, es­

tá vinculada a una situación  se concreta en que los vo­

tos necesarios para formar l a voluntad s o c i a l están r e f e r i d o s a l a s 

reuniones sociales o asambleas o r d i n a r i a s . En este aspecto e l l e ­

g i s l a d o r s o c i e t a r i o   l a interpretación que  efectuado l a 

d o c t r i n a alrededor d e l texto derogado, para e v i t a r las dudas que / 

se habian generado sobre e l tema. 

Las dudas que dieron lugar a l a reforma l e g a l d el  

del a r t . 33 Ley de Sociedades podrían quedar  en materia/ 

concursal, adoptando una interpretación uniforme y estimando en con-

  cuando l a ley de concursos  la persona con­

t r o l a n t e , alude a aquélla que en forma d i r e c t a o por  de 

una sociedad a su vez controlada posea participación, por cualquier 

t i t u l o , que l e otorgue los votos necesarios para formar l a voluntad 

s o c i a l ; y que t a l participación consiste en los votos necesarios / 

para formar l a voluntad s o c i a l en las reuniones sociales o  -

 o r d i n a r i a s ,   l o expresa e l a r t . 33 de l a Ley de So-  

ciedades luego de l a reforma de l a ley  Esta interpretación 

enco n t r a r l a respaldo én l a exposición de motivos  l a l e y 22.917/ 

que "incongruentemente" con su t e x t o   l a  

genérica de l a situación (se r e f i e r e a l fenómeno de  d e l 

interés de l a entidad controlada) se apela a l a identificación de 

la noción de c o n t r o l ,  en primer término l a tipificación 

que efectúa l a ley de sociedades comerciales   izándolo a / 

 c o n t r o l a n t e , para después señalar e l caso de c o n t r o l 

 por un grupo de personas Digo "incongruentemente", 

porque pese a l a intención del l e g i s l a d o r de coordinar los concep­

tos de c o n t r o l en materia  y concursal, deja de lado l a 

reforma e s p e c i f i c a  en l a especie por l a ley 22.903. 

Tero  es posible esta  analógica, / 

  e l l o  l a   ón de s i m i l a r c r i t e r i o en mate-, 

 

/// 
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///  de interpretación d e l a l c a n c e de l a noción de c o n t r o l , au­

t o r i z a n d o l a inclusión d e l " c o n t r o l e x t e r n o " ,   e l c u a l l a 

l e y Concursal guarda un s i l e n c i o  

En  se hace n e c e s a r i o i n t r o d u c i r a l a brevedad 

una reforma l e g i s l a t i v a que p e r m i t a l a u n i f o r m i d a d de ambos t e x t o s 

l e g a l e s , s i n p e r j u i c i o de mantener a l g u n a d i f e r e n c i a e s p e c i f i c a en 

l o que c o n c i e r n e a l régimen  con  

En e f e c t o , debe a d v e r t i r s e que t a n t o e l t e x t o derogado co 

 e l a c t u a l , en m a t e r i a s o c i e t a r i a , e s t a b l e c e n con toda c l a r i d a d / 

que e l c o n t r o l únicamente puede s e r e j e r c i d o por o t r a s o c i e d a d , no 

r e s u l t a n d o p o r e l l o p e r t i n e n t e e n t e n d e r que e l c o n t r o l mencionado 

en e l a r t . 33 pueda ser e j e r c i d o p o r o t r a c l a s e de personas (físicas 

o jurídicas). En cambio, en m a t e r i a c o n c u r s a l l a s características 

con que ha s i d o regulado e l fenómeno de extensión de l a q u i e b r a au 

t o r i z a n una mayor extensión de l a noción de c o n t r o l , i n c l u y e n d o l a 

p o s i b i l i d a d c o n t e n i d a en e l  párrafo b) d e l a r t . 165 en su/ 

redacción a c t u a l . 

 

La Ley 22.917 de reformas a l a Ley 19.551 modificó e l / 

a r t . 165, e s t a b l e c i e n d o que l a q u i e b r a de l a soci e d a d c o n t r o l a d a se 

e x t i e n d e a l a c o n t r o l a n t e cuando se haya p r o d u c i d o e l d e s v i o  

do d e l interés s o c i a l de l a p r i m e r a y su sometimiento a una d i r e c ­

ción u n i f i c a d a en interés de l a c o n t r o l a n t e , s i n t e n e r en c u e n t a / 

l a s reformas i n t r o d u c i d a s ' p o r l a Ley 22.903 a l a Ley 19.550 en cuan 

t o c o n c i e r n e a l a  c o n t r o l , generándose una d i s p a r i d a d de 

s o l u c i o n e s en  t a n  c o n s t i t u y e grave f a c t o r de con 

f l i c t o . Se p r o p i c i a en l a ponencia, de lege f e r e n d a , l a necesidad 

de u n i f i c a r l a s expresiones l e g a l e s a c e r c a de l a noción de c o n t r o l , 

en m a t e r i a de sociedades y concursos. 
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